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Ministério da Marinha: .

Declaragio de ter sido, por despacho ministerial, autorizada a
transferéneia de véarias verbas dentro do orgamento do Minis-
tério.

Ministério das Coldnias :

Decreto n.® 26:180 — Reorganiza os servicos déste Ministério.

Rectificacio 4 declaragio de transfergncia de verba inserta no
Didrio do Govérno n.° 304, de 81 de Dezembro hltimo.
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WINISTERIO DA MARINHA

6.* Reparticio da Direcg¢do Geral
da Contabilidade Publica

. PubHNca-se, de harmonia com as disposi¢les do ar-

tigo 7.° do decreto-lei n.° 25:299, de 6 de Maio de 1935,
que S. Ex.® o Ministro da Marinha autorizou, por seu
despacho de 26 de Dezembro w@ltimo, nos termos do § 2.°
do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Marco de
1929, as transferéncias das quantias de 4605, 956 e
4253, a que se refere o decreto-lei n.° 25:299, respecti-
vamente do n.° 1) «Departamento Maritimo do Centro e
policia maritima de Lisboa» e do n.° 2) «Departamento
Maritimo do Centro», para reforgo dos 50 por cento do
n.° 3) «Departamento Maritimo do Centro», todos do ar-
tigo 86.°, capitulo 6.°, do orgamento do Ministério da
Marinha para o corrente ano econdémico.

6.> Reparti¢gio da Direcgo Geral da Contabilidade
Piblica, 2 de Janeiro de 1936.— O Chefe da Repartigdo,
R. Quintanilha.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Gabinete do Ministiro

Decreto n.° 26:180

f. O territério nacional estende as suas fronteiras
desde o extremo da Europa até ao mais longinquo
oriente. Em quatro continentes do globo, homens de
todas as ragas vivem & sombra da bandeira das quinas,
integrados na soberania portuguesa.

Passa de dois milhdes de quilémetros quadrados o
territério portugués de além-mar, dividido por oito
colénias, 45 quais nos ligam tam seculares®tradigSes
de influéncia e dominio que a uma delas se reconhece

a dignidade de Estado. Na vastidio désse mundo ul-
tramarino h4 povos de civiliza¢8o diversa, e em muitos
pontos ainda atrasada, que requerem especiais formas
de tutela e de administragiio; ha inter&sses peculiares
que, longe de se identificarem com os de qualquer das
provincias metropolitanas, antes nos prendem a qudsi
todos os grandes problemas da politica mundial. ’

O conjunto destas circunstincias, com raizes tam
profundas no tempo que uma época de cepticismo as

" ndo pdde extinguir, deu realidade e vida ae Império

Colonial Portugués, alids como parte integrante de
uma mesma unidade nacional.

E compreende-se assim que o govérno désse Império
se nio deva dispersar por virias Secretarias de Estado,
na linha dos problemas da administragio metropoli-
tana, porque mais convém confis-lo a um sé Ministério,
onde se concentrem todos os meios adequados de o di-
rigir. E neste sentido a nossa tradigfio de séculos.

2. O primeiro érgio administrativo central do Im-
pério Portuguds foi o Conselho da Fazenda, criado e
organizado pelo regimento de 20 de Novembro de 1391,
no qual se reiiniram atribuigdes até ai dispersas por
vérios tribunais e autoridades. Dispunha o regimento
que houvesse no Conselho quatro escrivdis: um para
o0s negécios do reino; outro para os da India, Mina
e Guiné, Brasil e ilhas de S. Tomé e de Cabo Verde;
outro para os dos mestrados, ilhas dos Agdres e da
Madeira; e o dltimo ocupar-se-ia das cousas de Africa
n%o incluidas na competéncia dos restantes.

Passada pouco mais de uma década (1604), insti-
tuiu-se o Conselho das Indias, a que depois suce-
deu o Conselho TUltramarino, erigido em Lisboa por
D. Jodo IV, em 14 de Julho de 1642, com regimento
da mesma data. Este Conselho surgiu como desdobra-
mento do Conselho da Fazenda. O seu presidente era
o vedor da Fazenda da Reparti¢dio da India e secretdrio
o escriviio da Fazenda da mesma Reparticio.

Embora designado por tribunal, segundo o direito
da época, o Conselho Ultramarino nio era uma sim-
ples instincia de julgamento ou de consulta. Consta
do seu regimento que éle se destinava «ao bom govérno
do Estado da India e dos mais ultramarinos, para se
tratarem néle os negécios daquelas partes, sendo tantos
e de tanta importincia, como s&o», e para «os negdcios -
e cousas dos ditos Estados ser bem despachadas e go-
vernadas». Um alvari de 22 de Dezembro de 1643 re-
comendava «que todas as cartas, requerimentos e mais
negécios do Estado da India, Brasil e mais partes
ultramarinas se remetam ao Conselho Ultramarino».

Desta guisa, com tal unidade e autonomia de fun-
¢des, o Conselho Ultramarino foi o antepassado mais
remoto do Ministério das Colénias.

Foi porém em 1736 que &ste organismo assumiu a
forma de Secretaria de Estado. Por alvard de 28 de
Julho désse ano, D. Jofo V substituiu as trés Secre-



